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    PREFÁCIO




    O Congresso Direito e Emergência(s) foi organizado por Professores da Universidade do Estado de Minas Gerais, Unidade Diamantina, no contexto da pandemia mundial da COVID-19, que inicialmente se revelou como emergência sanitária, mas posteriormente se revelou como uma emergência transdisciplinar, estendendo-se inclusive ao Direito. A Comissão Científica do Evento contou com a participação dos seguintes Professores: Ana Paula A. Martins (PPGDH-UnB/GO), Ana Paula de O. Sciammarella (UNIRIO/RJ), Bruno Gadelha Xavier (UFJ/GO), Christiane Costa Assis (UEMG/MG), Cristiano Tolentino Pires (UEMG/MG), Felipe Araújo Castro (UFERSA/RN), Gabriel Rezende de Souza Pinto (IDP-DF), Júlia Ávila Franzoni (UFRJ/RJ), Laís Godoi Lopes (UEMG/MG), Maíra Neiva Gomes (UEMG/MG), Marialice Antão de O. Dias (APRODAB-RO), Pedro Henrique N. Zanon (UEMG/MG) e Valmir Cesar Pozzetti  (UFAM e UEA/AM).




    O evento foi realizado virtualmente entre os dias 22 e 26 de junho de 2020 e debateu temas que exigem reflexões urgentes por parte da sociedade e que requerem soluções e mudanças que promovam a democracia e os direitos humanos. A Mesa de Abertura foi composta pela Pró-Reitora de Pesquisa e Pós-Graduação da UEMG, Professora Magda Lucia Chamon, pelo Pró-Reitor de Extensão da UEMG, Professor Moacyr Laterza Filho, pela Professora da UEMG Diamantina, Christiane Costa Assis, e pelo Diretor da Unidade Diamantina, Professor André Luis Vieira Elói.




    O objetivo do evento foi proporcionar o intercâmbio do conhecimento jurídico e fomentar discussões que possam contribuir para uma resposta eficiente e adequada às emergências presentes e futuras no Direito. Para tanto, adotou-se o formato de painéis temáticos presididos pelos Professores da Universidade do Estado de Minas Gerais (UEMG) Unidade Diamantina. As palestras foram organizadas em cinco painéis: Painel I - Espaços e Emergência, Painel II - Emergências e Vulnerabilidades, Painel III - Emergências Históricas e Democráticas, Painel IV - Emergência e Lutas Sociais e Painel de Encerramento - Racismo e Emergências. Cada painel foi composto por três palestras, sendo a última delas proferida pelo presidente do respectivo painel. Os palestrantes selecionados são especialistas nas temáticas discutidas e vinculados a instituições distribuídas pelo País, conferindo abrangência nacional ao evento. O Congresso recebeu mil inscrições gratuitas de ouvintes nacionais e estrangeiros e foi integralmente transmitido pelo canal da Universidade do Estado de Minas Gerais (UEMG) - Unidade Diamantina no YouTube, alcançado mais de 1400 visualizações.




    A presente obra apresenta artigos científicos resultantes das palestras do evento na intenção de prosseguir com os debates iniciados no Congresso. Espera-se que o livro possa dar continuidade ao intercâmbio científico na temática, além de proporcionar novas oportunidades para o compartilhamento de ideias.




    Diamantina, abril de 2021.




    Comissão Interna de Organização




    Christiane Costa Assis




    Cristiano Tolentino Pires




    Laís Godoi Lopes




    Maíra Neiva Gomes




    Pedro Henrique Nascimento Zanon


  




  

    AS NOVAS/VELHAS EMERGÊNCIAS DO DIREITO




    
Christiane Costa Assis1





    1. INTRODUÇÃO




     As interações entre as palavras “Direito” e “Emergência” revelam uma combinação de infinitas possibilidades no campo jurídico. A simples busca das duas palavras em bases e indexadores científicos apontam emergências transnacionais, do trabalho, da saúde, da educação, dos direitos políticos, do acesso à internet, do direito ambiental, da política criminal, dentre outras.




    No ano de 2020 a pandemia mundial da Covid-19 apresentou ao Brasil a emergência sanitária. Nesse cenário, as emergências existentes no Direito se intensificaram e novas emergências surgiram, exigindo respostas rápidas e inovadoras. Não por acaso, a produção científica na temática se expandiu na tentativa de diagnosticar os problemas e buscar soluções. Entretanto, foi possível observar que algumas das adversidades enfrentadas no País não eram desconhecidas, mas apenas negligenciadas ou mesmo subestimadas.




    Nesse cenário, faz-se necessário investigar as concepções habituais de emergência na intenção de compreender o comportamento do Poder Público, bem como identificar um núcleo comum para releituras das emergências do Direito. No aspecto metodológico adotou-se a técnica de pesquisa bibliográfica a partir de fontes primárias e secundárias sobre o tema. Espera-se poder contribuir com o debate sobre as emergências do Direito para que as medidas adequadas sejam adotadas em tempo hábil, evitando-se o agravamento em situações excepcionais e imprevisíveis com a pandemia da Covid-19.




    2. A NOÇÃO CONVENCIONAL DE EMERGÊNCIA NO BRASIL




     No campo da Medicina a palavra “emergência” está próxima de “urgência”, pois os dois vocábulos estão atrelados ao risco de morte e à necessidade de intervenção imediata (ROMANI et al, 2007). No Direito a ideia de emergência remete ao sistema constitucional das crises e também à situação de emergência e ao estado de calamidade pública previstos pelo Sistema Nacional da Defesa Civil – SINDEC.




    O sistema constitucional das crises busca promover o regresso à normalidade (BRITO, 2020, p. 08) e, nos termos da Constituição Federal de 1988, contém as excepcionalidades do Estado de Defesa e do Estado de Sítio. O Estado de Defesa tem como objetivo “[...] preservar ou prontamente restabelecer, em locais restritos e determinados, a ordem pública ou a paz social ameaçadas por grave e iminente instabilidade institucional ou atingidas por calamidades de grandes proporções na natureza (art. 136, BRASIL, 1988). Por sua vez, o Estado de Sítio pode ser decretado nos casos de “comoção grave de repercussão nacional de repercussão nacional ou ocorrência de fatos que comprovem a ineficácia de medida tomada durante o estado de defesa” (art. 137, BRASIL, 1988) ou ainda no caso de “declaração de estado de guerra ou resposta a agressão armada estrangeira” (art. 137, BRASIL, 1988). Caberá ao Presidente da República decretar o Estado de Defesa, mas para decretar o Estado de Sítio será necessário solicitar autorização do Congresso Nacional. Em ambos os casos, o Presidente deverá ouvir o Conselho da República e o Conselho de Defesa Nacional (arts. 136 e 137, BRASIL, 1988).




    O Estado de Defesa permite restrições aos direitos de reunião, ainda que exercida no seio das associações, de sigilo de correspondência, e também de sigilo de comunicação telegráfica e telefônica (art. 136, § 1º, BRASIL, 1988). Permite ainda a ocupação e uso temporário de bens e serviços públicos, na hipótese de calamidade pública, respondendo a União pelos danos e custos decorrentes (art. 136, § 1º, BRASIL, 1988). Lado outro, o Estado de Sítio permite as seguintes medidas (art. 139, BRASIL, 1988): obrigação de permanência em localidade determinada; detenção em edifício não destinado a acusados ou condenados por crimes comuns; restrições relativas à inviolabilidade da correspondência, ao sigilo das comunicações, à prestação de informações e à liberdade de imprensa, radiodifusão e televisão, na forma da lei; suspensão da liberdade de reunião; busca e apreensão em domicílio; intervenção nas empresas de serviços públicos; e requisição de bens.




    Para o Sistema Nacional da Defesa Civil – SINDEC considera-se situação de emergência uma “situação anormal provocada por desastre que causa danos e prejuízos que impliquem o comprometimento parcial da capacidade de resposta do Poder Público do ente federativo atingido ou que demande a adoção de medidas administrativas excepcionais para resposta e recuperação” (art. 2º, XIV, BRASIL, 2020). Referida situação não se confunde com o estado de calamidade pública, uma vez a configuração deste exige “[...] o comprometimento substancial da capacidade de resposta do Poder Público do ente federativo atingido” (art. 2º, VIII, BRASIL, 2020) ou a demanda de “[...] adoção de medidas administrativas excepcionais para resposta e recuperação (art. 2º, VIII, BRASIL, 2020).




    A situação de emergência e o estado de calamidade pública são consequências de um desastre entendido como “resultado de evento adverso decorrente de ação natural ou antrópica sobre cenário vulnerável que cause danos humanos, materiais ou ambientais e prejuízos econômicos e sociais” (art. 2º, VII, BRASIL, 2020). Caberá aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios declarar a situação de emergência ou o estado de calamidade pública “[...] por ato do respectivo Chefe do Poder Executivo quando for necessária a adoção de medidas imediatas ou excepcionais para mitigar os efeitos do desastre” (art. 29, BRASIL, 2020). Por sua vez, as medidas de mitigação são “[...] destinadas a reduzir, limitar ou evitar o risco de desastre” (art. 2º, I, BRASIL, 2020).




     Observa-se, portanto, que o sistema constitucional de emergência engloba tanto a ocorrência de desastres detalhada pela legislação infraconstitucional quanto outras situações para as quais seja necessária uma resposta excepcional emergencial em defesa do Estado e das instituições democráticas.




    3. UM NÚCLEO COMUM PARA RELEITURAS DAS EMERGÊNCIAS NO DIREITO




     O estudo das emergências do Direito aponta para o centro da Constituição Federal de 1988: os direitos fundamentais. A dignidade da pessoa humana elevada à sua máxima efetividade pelo atual texto constitucional sofre constantes ataques que vão desde restrições sutis até violações graves e sistemáticas que assolam os direitos fundamentais necessários à vida digna.




    Os direitos fundamentais estão imediatamente vinculados com a dignidade da pessoa humana (SAMPAIO, 2013, p. 550) e, em função de sua natureza essencial, há “[...] uma presunção relativa de primazia que impõe jusfundamentação mais rigorosa, um strict scrutiny, para deixar-se de aplicar em sua inteireza um direito, havendo de prevalecer em caso de dúvida sobre a necessidade da restrição” (SAMPAIO, 2013, p. 551). Há complementariedade e interdependência entre os direitos fundamentais, o que torna inviável classificá-los com exatidão em gerações ou dimensões cronologicamente protegidas, sendo tal separação um “mero artifício de interesse puramente didático” (SAMPAIO, 2013, p. 554). O consenso, portanto, se concentra na indivisibilidade ou indissociabilidade de tais direitos.




    Como corolário da indissociabilidade, afirma-se a igualdade hierárquica dos direitos fundamentais que “[...]devem ser concebidos em igual estatura normativa, sem hierarquia prévia, a menos que o sistema constitucional ou transconstitucional assim o admita expressamente” (SAMPAIO, 2013, p. 555). Referidos direitos são marcados ainda pela indisponibilidade que impede sua transferência, alienação, cessão ou anulação (SAMPAIO, 2013, p. 553). O mencionado atributo consiste em “[...] barreira tanto para as autoridades do Estado, que não estão autorizadas a negar ou a expropriar as pretensões protegidas [...], quanto ao próprio titular que não pode deles abrir mão ou negociar sua titularidade” (SAMPAIO, 2013, p. 553).




    As características dos direitos fundamentais evidenciam a impossibilidade de uma compreensão fragmentada e, assim sendo, todos os direitos marcados pela essencialidade não podem sofrer hierarquização. Nesse sentido, a atuação estatal em qualquer temática deve ser pautada pelo respeito a todos os direitos fundamentais, sob pena de se ferir a dignidade da pessoa humana. Entretanto, o que se verifica na realidade brasileira é uma violação sistemática e, por vezes, deliberada dos direitos fundamentais em todas as duas dimensões. Situações de negligência, seja pelo descaso, pela falta de investimento ou mesmo pelo desinteresse, historicamente vêm se tornando a regra no Brasil, embora com variações temporais de intensidade.




    Em momentos de crise, emergência pública e de planos de contingência Estado e sociedade são afetados. Entretanto, é imprescindível impedir o esvaziamento do núcleo fundamental da Constituição Federal de 1988, uma vez que o desrespeito contínuo à centralidade dos direitos fundamentais invariavelmente gerará novas emergências e agravará as emergências já existentes.




    3.1 A pandemia da Covid-19




    Em dezembro de 2019 os primeiros casos de contaminação pelo vírus SARS-CoV2 foram registrados em Wuhan, na China (JIANG et al, p. 1545, 2020) e rapidamente a situação se converteu em uma pandemia mundial. No Brasil, o cenário de crises democrática, federativa, dentre outras, resultou em respostas descoordenadas e lentas por parte do Poder Público comprometendo a eficácia das medidas de contenção e combate ao vírus. Em meio as disputas políticas internas a população padeceu e o País registrou mais de 10 milhões de casos confirmados da doença e mais de 252 mil óbitos (BRASIL, 2021).




    Na emergência sanitária as desigualdades pré-existentes se tornaram abissais e novas desigualdades surgiram. As violações aos direitos fundamentais, especialmente o direito à saúde, aumentaram juntamente com os indicadores de casos confirmados, ocupação de leitos de UTI e mortes. Entretanto, é preciso relembrar que anteriormente à pandemia os direitos fundamentais já cediam sua centralidade aos argumentos econômicos e sua afirmação e efetividade já estavam subordinadas à “Constituição financeira” (SAMPAIO, 2020, p. 45). Nesse sentido, a pandemia serviu como nova fundamentação para o descumprimento dos direitos fundamentais, convenientemente renovando a escusa estatal.




    3. CONCLUSÃO




    A noção de emergência no Direito brasileiro é tradicionalmente associada ao Estado de Defesa e Estado de Sítio e sua complementação infraconstitucional ocorre pelo Sistema Nacional da Defesa Civil – SINDEC que prevê a situação de emergência e o estado de calamidade pública. Já as releituras da emergência no Direito perpassam necessariamente pelos direitos fundamentais, que são o centro da Constituição Federal de 1988. A pandemia da Covid-19 não escapou dessa centralidade, pois atingiu diretamente tais direitos.




    É preciso levar à sério as prioridades constitucionalmente estabelecidas para encerrar o processo de afastamento e de erosão progressiva do Estado Democrático de Direito desenhado pela Constituição de 1988. A opção constitucional pela centralidade dos direitos fundamentais se justifica em face dos objetivos, fundamentos e pilares ali traçados e o resultado da violação desse núcleo fundamental não será outro senão um País devastado por velhas e novas emergências.
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    CIDADE E PERTENCIMENTO NA PERSPECTIVA SIMULADA




    
Cristiano Tolentino Pires2





    1. INTRODUÇÃO




    O presente artigo se apresenta como um compilado das ideias trazidas no primeiro painel do Congresso virtual Direito e Emergência(s), intitulado Espaços e Emergências, realizado em meados de 2020 pela UEMG – Universidade do Estado de Minas Gerais. Nele estão contidas discussões traçadas no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Direito da PUC Minas, como doutorando e integrante do NUJUP – Núcleo Jurídico de Políticas Públicas. A necessidade de dar maior publicidade ao que seja Direito à Cidade, aliada a falta de implementação de políticas públicas que garantam o acesso identitário ao solo nas pequenas cidades do interior de Minas Gerais, foram forças propulsoras para que, no âmbito da UEMG, pudesse ser constituído o grupo de pesquisa “Desencriptando o Direito à Cidade nos Vales do Jequitinhonha e Mucuri”, no campus Diamantina.




    Portanto, nas breves linhas que seguem, objetiva-se traçar um perfil dogmático do direito à cidade e confrontá-lo com a teoria desenvolvida por Ricardo Sanin-Restrepo, de modo a constatar que a mera transcrição legal de um direito não o efetiva por si só. Para além, a inefetividade é fruto do próprio sistema jurídico que se utiliza da dinâmica excludentes-excluídos como peça essencial para garantir o seu perfeito funcionamento.




    No cenário de emergências que se instalou com a pandemia de COVID-19, os efeitos da encriptação mostram-se ainda mais perversos e servem, em certa medida, para deixar claro o papel de cada um dos atuantes no sistema jurídico, se senhores do poder da linguagem e dominação ou se partícipes da massa dominada para os quais está garantido o papel de ocultados.




    2. DIREITO À CIDADE E SIMULACRO




    Os contornos iniciais do conceito de direito â cidade foram fornecidos pelo filósofo francês Henri Lefebvre, em sua obra de mesmo nome, em 1968, que ressalta o seu caráter complexo e os impactos decorrentes de sua aplicação institucionalizada, de forma a traduzir o que hoje, no Brasil, se associa com a gestão democrática das cidades. À época, as cidades já vinham sendo entendidas pelo autor tanto como locus de operacionalização do sistema capitalista quanto como terreno fértil para criação de lutas e questionamentos do próprio regime.




    O direito a cidade é definido, a partir do Fórum Social Mundial Policêntrico, ocorrido em 2006 nas cidades de Bamako, em Mali, e Caracas, na Venezuela, como um direito dinâmico, não restrito ao fornecimento de infraestrutura e melhoramentos dos equipamentos urbanos, mas pautado na legitimidade das ações que são desenvolvidas no contexto urbano de modo a envolver os cidadãos como sujeitos construtores de espaços identitários. É o que consta do artigo I da Carta Mundial pelo direito à cidade:




    O Direito a cidade é definido como o usufruto equitativo das cidades dentro dos princípios de sustentabilidade, democracia, equidade e justiça social. É um direito coletivo dos habitantes das cidades, em especial dos grupos vulneráveis e desfavorecidos, que lhes confere legitimidade de ação e organização, baseado em seus usos e costumes, com o objetivo de alcançar o pleno exercício do direito à livre autodeterminação e a um padrão de vida adequado. (FÓRUM SOCIAL DAS AMÉRICAS, 2006)




    O reforço dessa ideia se dá na III Conferência das Nações Unidas sobre Moradia e Desenvolvimento Urbano Sustentável – ONU-Habitat, realizada em 2016 na cidade de Quito, Equador, com o seu reconhecimento internacional também a partir da adoção da Nova Agenda Urbana, privilegiando a igualdade no uso e no direito de usufruir da cidade, promoção da inclusão de todos os indivíduos, sem o estabelecimento de pré-requisitos para tanto, garantia de cidades e assentamentos justos, seguros, acessíveis e sustentáveis, além da promoção da vida humana em sua completude e nos mais variados graus que isso represente.




    Especificamente no caso do direito brasileiro, a Constituição Federal de 1988 dedicou um capítulo com dois artigos – artigos 182 e 183 – para a política urbana, visando implementar “o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade” (BRASIL, 1988) mediante a observância do cumprimento da função social da propriedade já anteriormente prevista no artigo 5º, inciso XXIII. Neste ponto, o Estatuto da Cidade, Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, apresenta-se como sendo o instrumento normativo de implementação das diretrizes de execução da política urbana. Mas o que isso representa? A pauta legislativa é suficiente para garantir a efetividade do que se denominou de Direito à Cidade?




    Em levantamento realizado no ano de 2017 das legislações municipais sobre o assunto, especificamente os Planos Diretores municipais, o Núcleo Jurídico de Políticas Públicas, grupo de pesquisa vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Direito da PUC Minas, constatou que dentre as vinte e sete capitais brasileiras, apenas dez reconheciam o direito à cidade dentro de sua ordem jurídica (NUJUP, 2017). O dado é aqui apresentado para deixar claro que, ainda que haja todo um arcabouço legal de garantia de direitos, eficácia e efetividade não são expressões que possam ser aplicadas como sinônimas na área jurídica.




    Aqui é necessária uma delimitação conceitual e prática do que seja eficácia e efetividade legislativas, já apresentada em oportunidades anteriores (PIRES, 2014). A eficácia está intrinsicamente ligada à capacidade da lei de produção dos seus efeitos, pelo que é eficaz aquela que percorreu todo o processo legislativo e, uma vez publicada, pode ser aplicada a casos concretos. Noutro lado, para que seja considerada efetiva, é necessário atentar-se para a produção real dos efeitos pretendidos pela norma, as consequências práticas de sua aplicação e a mudança de cenário que ela venha a produzir.




    Formulando com outras palavras, pode-se afirmar que a eficácia diz respeito à realização do “programa condicional”, ou seja, à concreção do vínculo “se-então” abstrata e hipoteticamente previsto na norma legal, enquanto a efetividade se refere à implementação do “programa finalístico” que orientou a atividade legislativa, isto é, à concretização do vínculo “meio-fim” que decorre abstratamente do texto legal. (NEVES, 2007, p. 47-48)
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